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de certas facilidades na Regido Auténoma dos Agorces.

Ministério das Finangas ¢ do Plano:
Decreto-Lei n.° 370/85:

Estabelece o regime de importagdes de bens das missdes
diplométicas e consulares acreditadas em Portugal ¢
dos respectivos funcionarios.

Ministério da Educagio:
Portaria n." 693/85: -

Aprova a estrutura orgénica do quadro de professores
catedraiticos e associados da Universidade de Aveiro.

Portaria n." 694/85:

Altera o n.” 5.° e revoga o n.* 6.° da Portaria n.° 911/83,
de 3 de Outubro, que aprova o plano de estudos do
curso de licenciatura em Direito da Faculdade de Di-
reito da Universidade de Lisboa.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Republica, n* 180, de 7 de Agosto
de 1985, inserindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministros:
Declaragéo:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.* 326/85, do Mi-
nistério das Finangas e do Plano, que estabelece o
regime a que ficem sujeitas as transacgbes e transferén-
cias respeitantes as operagdes de importagdo e exporla-

¢ido de capitais efectuadas entre pessoas residentes em
territério nacional ¢ em outros Estados membros da
Comunidade Econémica Europeia, publicado no Did-
rio du Republica, 1" série, n° 180, de 7 de Agosto
de 1985.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolucdo da Assembleia da Republica n> 21/85

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alinea i), e 169.°, n.” 4, da Constitui¢ao,
aprovar para ratificagdo o Acordo entre a Repablica
Portuguesa ¢ a Repiblica Francesa respeitante a uti-
lizagdo pela Republica Francesa de certas facilidades
na Regido Auténoma dos Agores, assinado em Lisboa
em 3 de Abril de 1984, cujos textos em portugucs e
francés se publicam em anexo.

Aprovada em 5 de Julho de 1985.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Fernando
Monteiro do Amaral.

ANEXO

ACORDO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA E A REPU-
BLICA FRANCESA RESPEITANTE A UTILIZAGAO PELA
REPUBLICA FRANCESA DE CERTAS FACILIDADES NA
REGIAO AUTONOMA DOS AGCORES.

A Repiblica Portuguesa e a Reptblica Francesa,
considerando os seus tradicionais lagos de amizade,
acordaram o seguinte:

ARTIGO 12

1 — Durante a vigéncia do presente Acordo, a Re-
ptiblica Portuguesa pde & disposi¢do da Repiiblica
Francesa, nas ilhas dos Agores, um certo nimero de
meios e de servigos destinados a facilitar-lhe a observa-
¢io e a medi¢do das trajectérias de engenhos balisti-
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cos franceses sem ogiva nuclear que sdo langados no
Atlantico, a partir das cosfas ou das dguas francesas.

2 —Os termos e as condigdes do presente Acordo
tém em consideragio a soberania e os interesses da
Republica Portuguesa e, especialmente, os interesses da
Regido Auténoma dos Agores.

ARTIGO 2°

1 — A entrada em vigor do presente Acordo, a Re-
publica Portuguesa mantém a disposi¢éo da Repiblica
Francesa as instalagdes e terrenos ja utilizados por esta,
os quais sdo definidos no anexo n.° 1.

2 — Para além das instalagGes existentes, menciona-
das no ntimero anterior, a Reptblica Francesa pode
colocar, na ilha das Flores e, se necessdrio, em qual-
quer outra das ilhas dos Agores, todos os equipamen-
tos de medigdo, observagio, radiodeterminac8o, trans-
missdo ou meios técnicos que sejam necessdrios para
os ensaios referidos no artigo 1.°, apSs prévio acordo
da Repiblica Portuguesa.

3 — A Repiiblica Portuguesa, a pedido da Reptblica
Francesa, pord a disposi¢do desta as instalagdes e ter-
renos suplementares que se tornem necessdrios, os
quais serdo objecto de aditamentos ao anexo n.° 1.

4 — As condig¢Ges financeiras sdo fixadas no anexo
n.° 1 e os procedimentos de pagamento no anexo n.° 3.

ARTIGO 3-°

1 — As aeronaves utilizadas pela Reptblica Fran-
cesa para observagdo e medigdo dos tiros efectuados
durante os ensaios podem fazer escala e estacionar no
aeroporto de Santa Maria.

2 — As acronaves utilizadas pela Reptblica Fran-
cesa para assegurar as ligagOes logisticas e o transporte
de passageiros ¢ de materiais podem fazer escala ¢ es-
tacionar, nas mesmas condi¢Ges, no aeroporto de Santa
Maria e no aer6dromo das Flores.

3 —Em caso de necessidade, estas duas categorias
de aeronaves podem fazer escala e estacionar noutros
aeroportos ou acrédromos das ilthas dos Agores em con-
di¢des de as receber.

4 — Q chefe do destacamento em Santa Maria &
acreditado junto do Centro de Controle Aerondutico
para todas as questSes de gestdo de espago aéreo; a re-
serva de espago na regido de informagdo de voo de
Santa Maria, na ocasido dos ensaios, é um dos servigos
essenciais fornecidos pela Repiblica Portuguesa.

ARTIGO 4°

1 — Os navios utilizados pela Repiblica Francesa,
no 4mbito dos ensaios, podem atracar e reabastecer-se,
correntemente ¢ sem prévio pedido pela via diploma-
tica, nos portos da Horta (Faial) e de Ponta Delgada
(Sdo Miguel).

2 — Os mesmos navios podem efectuar todas as me-
di¢Oes e observagdes relacionadas com a sua missdo nas
dguas territoriais portuguesas situadas em torno do
arquipélago dos Agores.

ARTIGO 5.°

1 — A Repiblica Francesa pode utilizar nas suas
comunicagbes, quer entre as ilhas dos Agores, quer
com Portugal continental ¢ a Franca, os meios portu-

gueses de telecomunicagbes. Em qualquer caso, o mate-
rial criptogrifico que vier a ser utilizado constitui res-
ponsabilidade da Repiblica Francesa.

2 — A Republica Francesa pode instalar nas ilhas
dos Acores meios de telecomunicacdes, de radiodeter-
mina¢do e de telemedida nas condigGes estabelecidas
no artigo 2.°

3 — A Repiblica Francesa dispde de ligagdes ra-
dioeléctricas directas de alta frequéncia entre os
locais técnicos instalados nas ilhas dos Agores e a
Franca. Estas ligagdes poderdo ser substituidas por
outros meios de telecomunicagdo.

4 — As condigdes de utilizagdo das frequéncias ra-
dioeléctricas necessdrias para o funcionamento dos
meios técnicos mencionados nos n.* 2 e 3 do presente
artigo, bem como o procedimento a seguir para o pe-
dido e consignacdo daquelas frequéncias, sdo objecto
do anexo n.° 2.

ARTIGO 6.

1 — Todas as instalagdes desmontiveis e todos os
elementos considerados como bens méveis colocados
para o equipamento das instalagdes mencionadas no
presente Acordo, bem como os materiais e aprovisio-
namentos necessdrios ao seu funcionamento, perma-
necem propriedade da Repiiblica Francesa.

2 — A Repiiblica Francesa pode, em qualquer altura,
durante a vigéncia do presente Acordo, bem como
durante os 18 meses seguintes ao termo deste, retirar
liviemente do territério portugués todos os bens
mencionados no n.° 1 do presente artigo.

3 — Os problemas resultantes da transferéncia das
instalagGes, equipamentos, materiais ¢ aprovisionamen-
tos acima referidos sdo regulados por acordo entre
as Partes.

4 — No caso de a Republica Francesa desejar pro-
ceder localmente 2 venda destes bens, poderd solicits-lo
a Republica Portuguesa. Se a venda for autorizada,
proceder-se-4 segundo as condi¢des estabelecidas de
comum acordo entre as Partes.

ARTIGO 7.

1 — As instalagGes € empreendimentos de carécter
imobilidrio que forem ou vierem a ser construidos
exclusivamente a expensas da Reptiblica Francesa e
para as suas necessidades exclusivas s3o ou serdo
propriedade da Reptblica Portuguesa. A Reptblica
Francesa assume o encargo da conservagdo destas
instalagdes e empreendimentos.

2 — As instalagbes e empreendimentos construidos
ou a construir a pedido da Republica Francesa mas
igualmente tteis 4 economia ou 2 satisfacio das neces-
sidades locais sdo ou serdo propriedade da Repiiblica
Portuguesa, que assume o encargo da sua conservagao.

3 — A Republica Francesa dispde, de pleno direito
e a titulo gratuito, do livre usufruto das instalagdes
e empreendimentos de carécter imobilidrio propriedade
da Repiiblica Portuguesa acima referidos. A Repiiblica
Francesa estd isenta do pagamento de quaisquer im-
postos ou taxas, seja qual for a sua natureza, pelo
conjunto dos bens iméveis de que disfrute, seja a
que titulo for.

ARTIGO 8.

1 —Em contrapartida das facilidades que lhe sio
concedidas pelo presente Acordo, a Republica Francesa
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presta anualmente & Republica Portuguesa um auxilio
no montante global de 500 000 000§ com referéncia
as condiches ccondém'cs vigentes em 31 de Dezembro
de 1983 e indexadas pelo indice nacional da cons-
trugdo em Portugal.

2 — 300 000 000$ sdo destinados ao desenvolvi-
mento econdémico da Regido Auténoma dos Acores.
As condicoe~ deste auxilio sdo fixadas no anexo
n’ 4,

As Partes podcrdao cooperar em projectos a nivel
resicnal ncs deminios que forem reconhecidos de
interesse comum.

3 — 200 000 000$ sdo destinados ao financiamento
da aquisi¢do de material francés pelas Forgas Armadas
Portuguesas. As respectivas modalidades serdo fixadas
em acordos ulteriores entre as autoridades referidas
no artigo 17.°, n.’ 1, do presente Acordo.

As Partes promovem igualmente o estabelecimento
de uma estreita cooperagdo em matéria de industrias
de defesa nos dominios que forem reconhecidos de
interesse comum.

ARTIGO 9

1 — Os fornecimentos, trabalhos ou prestagdes de
servicos efectuados a pedido e por conta da Reptblica
Francesa sdo considerados como fornecimentos, traba-
lhos ou prestagdes de servigos em beneficio da Repi-
blica Portuguesa.

2 — As novas construgbes ¢ empreendimentos, bem
como as grandes reparagdes solicitadas pela Reptblica
Francesa, sdo objecto de orgamentos ¢ de projectos de
contratos preparados pela Republica Portuguesa, os
quais carecem de aprovagdo da Repiblica Francesa.

3 — Obtida esta aprovagao, a Republica Portuguesa
manda elaborar os contratos definitivos e celebra-os
por conta da Republica Francesa, em conformidade
com as condicbes e especificagdes técnicas definidas
por esta, assegurando-se seguidamente da sua boa
execucdo e procedendo 2 sua liquidagdo. A Reptblica
Portuguesa desempenha esta missdo a titulo gracioso.

4 — A Republica Francesa pode mandar proceder
a inspecgdes técnicas no decorrer dos trabalhos, bem
como no momento da entrega dos fornecimentos.

5 — O procedimento de pagamento pela Repiblica
Francesa das despesas efectuadas, a seu pedido, pela
Repiblica Portuguesa € objecto de disposigoes defi-
nidas no anexo n.° 3.

ARTIGO t0°

A Republica Portuguesa garante a seguranga exterior
das instalagbes e dos terrenos postos a disposi¢ao da
Republica Francesa, bem como, a pedido desta, a
seguranga em territério portugués do transporte das
informacdes classificadas. Se forem necessarias medidas
especiais, as despesas correspondentes ficam a cargo
da Republica Francesa.

ARTIGO 11»°

1 — A Reptblica Francesa emprega pessoal de re-
crutamento local e, em fungdo das suas necessidades do
momento, estabelece os seus efectivos ¢ qualificagdes.

2 — As condicdes de contratag@o, de remuneragéo ¢
de emprego deste pessoal regem-se pelas leis portu-
guesas, tendo em conta as disposi¢des do presente
Acordo.

3— O chefe da antena do Centre d’Essais des
Landes em Lisboa celebra os contratos de trabalho
com o pessoal portugués, em nome da Republica
Francesa.

4 — A Comissdo Luso-Francesa referida no ar-
tigo 17.°, n.* 2, pode, sempre que necessario, aprovar
as disposigbes que forem precisas para a aplicagdo
deste artigo.

ARTIGO 12°

1 — As formalidades de entrada em Portugal e as
condi¢des de circulagdgo no interior do conjunto do
territério portugués sao limitadas ao minimo indispen-
sdvel no respeitante ao pessoal permanente ou de
passagem enviado pela Repiblica Francesa de acordo
com as necessidades dos ensaios, bem como no res-
peitante aos seus familiares.

2 — A Repiblica Portuguesa reserva-se o direito
de ndo conceder estas facilidades aos nacionais de
um terceiro Estado.

ARTIGO 13°

1 — A Republica Portuguesa toma as medidas ne-
cessarias para faciliar a entrada em territério portu-
gués, com isencdo de todos os direitos e taxas, de
quaisquer objectos e materiais, incluindo os veiculos
automéveis, utilizados pela Republica Francesa para o
equipamento das instalagdes de observagao, de medida
de localizagéo e de transmisséo, bem como os objectos
¢ materiais utilizados para as necessidades de interesse
geral do pessoal permanente ou de passagem.

2 — As disposigoes do ndmero anterior sdo igual-
mente aplicdveis aos materiais utilizados para a repa-
ragdo ou como sobresselentes das aeronaves e navios
mencionados nos artigos 3.° e 4., bem como os objec-
tos, incluindo os veiculos pessoais, importados tempo-
rariamente no territério portugués pelo pessoal empre-
gado pela Reptiblica Francesa para as necessidades dos
ensaios.

3 — Estes objectos ndo poderdo, todavia, ser alie-
nados em territério portugués, seja por que forma for,
senio nas condicdes que tenham obtido acordo da
Reptiblica Portuguesa.

4 — O pessoal francés colocado nos Agores pela
Repiiblica Francesa ndo é considerado como residente
ou domiciliado em territorio portugués e, consequente-
mente, ndo estd sujeito ao pagamento de taxas e
impostos directos, nem aos impostos respeitantes as
suas deslocagdes por motivos de servigo.

‘5 — As tripulagdes das aeronaves ¢ navios fran-
ceses que asseguram as ligagdes logisticas entre a
Franga, Portugal continental ¢ os Agores, bem como
qualquer outro pessoal que se desloque em missdo
de servigo relacionada com a aplicagao do presente
Acordo nfio estdo sujeitos aos impostos respeitantes
as suas deslocagdes por motivo de servigo.

6 — O pessoal francés da antena do Centre d’Essais
des Landes em Lisboa beneficia das mesmas condi-
¢oes.

7 — O pessoal mencionado no presente artigo nao
est4 isento do pagamento de impostos indirectos sobre
os bens e servicos adquiridos em territério portugués.

8 — As disposi¢des do presente artigo nao se apli-
cam ao pessoal portugués contratado localmente pela
Repiblica Francesa.
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ARTIGO 14.°

Sempre que possivel, o pessoal colocado pela Re-
publica Francesa abastece-se no mercado local.

ARTIGO 15.°

O pessoal ao servico da Repiblica Francesa bem
como os seus familiares beneficiam dos servigos hospi-
talares e médicos criados em sua intengdo ou j4
existentes, nas condigdes fixadas em acordos parti-
culares.

ARTIGO 16.°

1 — As despesas correspondentes & liquidagdo das
diversas prestagdes concedidas pela Repdblica Pos-
tuguesa a Repuablica Francesa sdo avaliadas anual-
mente, quando a Comissdo Luso-Francesa referida no
artigo 17.°, n.° 2, elaborar o orgamento respeitante ao
ano scguinte.

2 — As modalidades de elaboragdo e de execucdio
deste or¢amento sdo definidas no anexo n.° 3.

ARTIGO 17°

I — A Repiblica Portuguesa encarrega o Ministro
da Defesa Nacional da aplicagio do presente Acordo.

A Repiublica Francesa encarrega o Ministro da De-
fesa da aplicagdo do presente Acordo.

2—FE criada uma comissio mista, a Comissdo
Luso-Francesa, incumbida da execu¢do do presente
Acordo, a qual se reunird sempre que necessério.

Cada uma das Partes designa o presidente da res-
pectiva delegagdo.

ARTIGO 18°

Os anexos n.>* 1 a 4 do presente Acordo e res-
pectivos apéndices fazem parte integrante do mesmo.

ARTIGO 19.°

1 — Qualquer diferendo relacionado com a inter-
pretagdo ou a aplicagdo do presente Acordo, que néo
tenha sido solucionado pela via diplomética, poderd
ser submetido, a pedido de uma ou de outra das
Partes, a um tribunal arbitral.

2 — Cada uma das Partes designard um &rbitro, no
prazo de um més a contar da data de recepgdo
do pedido de arbitragem. Os 2 4rbitros assim nomea-
dos escolherdo, no prazo de 2 meses a contar da
notificagdo feita pela Parte que designou o seu 4rbitro
em (ltimo lugar, um terceiro drbitro, nacional de um
terceiro Estado.

3 —Se uma das Partes ndo designar o 4rbitro no
prazo fixado, a outra parte poder4 pedir ao Secretdrio-
-Geral do Tribunal Permanente de Arbitragem para
o fazer. Proceder-se-4 do mesmo modo, a pedido de
uma ou de outra das Partes, na falta de acordo sobre
a escolha do terceiro 4rbitro pelos 2 outros 4rbitros.

4 — O préprio tribunal fixard as suas normas de
processo. A decisdo do tribunal serd definitiva e
executdria de pleno direito.

ARTIGO 20°

1 — O presente Acordo é vélido por um perfodo
de 12 anos, a contar da sua entrada em vigor.

2 — Cada uma das Partes pode, a todo o momento,
pedir & outra conversagdes com a finalidade de intro-
duzir no presente Acordo ou nos seus anexos qualquer
modificac@o, de forma ou de fundo, que se afigure
desejdvel.

As conversa¢Oes entre os representantes das Partes
deverdo ter inicio no prazo de 60 dias, a contar da
data do pedido.

ARTIGO 21

O presente Acordo entrard em vigor no primeiro dia
do segundo més seguinte & data da troca dos instru-
mentos de ratificacdo, que terd lugar em Paris, o
mais cedo possivel. O presente Acordo produzird
efeitos a partir de 18 de Marco de 1984.

Feito em Lisboa, aos 3 dias do més de Abril de 1984,
em 2 exemplares, nas linguas portuguesa e francesa,
fazendo igualmente fé os dois textos.

Pela Repiblica Portuguesa, Jaime Gama, Ministro
dos Negécios Estrangeiros de Portugal. — Pela Repi-
blica Francesa, Jacques Chazelle, Embaixador de Franga
em Portugal.

ANEXO N-° 1

instalacSes imobiiiérias, terrenos e empreendimentos
de infra-estrutura

ARTIGO 1°

As instalagbes de caricter imobilidrio, os terrenos
e o8 empreendimentos de infra-estrutura postos a dis-
posicdo da Repiblica Francesa repartem-se em 4 cate-
gorias:

a) InstalagGes existentes e terrenos adquiridos
pela Repiblica Portuguesa para serem postos
a disposicdo da Republica Francesa, mencio-
nados no artigo 2.°, n.° 1, do presente Acordo;

b) InstalagSes e empreendimentos de infra-estru-
tura que, embora realizados a pedido da Re-
ptiblica Francesa, eram também tteis ao de-
senvolvimento da economia local ou 3 satis-
fagdo de necessidades locais, mencionados no
artigo 7.°, n.° 2, do presente Acordo e, de ora
em diante, denominados «instalagdes de inte-
ress€ comump»;

¢) Instalagbes e empreendimentos de infra-estru-
tura realizados para as necessidades exclusivas
da Repiblica Francesa, mencionados no ar-
tigo 7.°, n.° 1, do presente Acordo;

d) Bens iméveis arrendados directamente a par-
ticulares pela Republica Francesa.

Estas instalagGes, terrenos e empreendimentos de in-
fra-estrutura sdo enumerados no apéndice ao presente
anexo.

ARTIGO 2°

As instalagles e terrenos referidos no artigo 2.°,n° 1,
do presente Acordo e que, a esse titulo, se mantém 2
disposicdo da Reptblica Francesa dio lugar ao paga-
mento de rendas nas seguintes condigdes:

a) Em Santa Maria:

Renda anual, paga a titulo das prestagdes
fixas, sobre todas as instalagdes e terrenos
enumerados no apéndice, pardgrafo 1.1;
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b) Nas Flores:

Renda anual, paga a titulo das prestagQes
fixas, sobre:

O conjunto dos terrernos enumerados
no apéndice, pardgrafo 1.2;

O compartimento do edificio da torre
de comando do aerédromo e a zona
do edificio da aerogare que estdo
afectos a estagdo francesa de me-

didas.

Pelo edificio situado no n.° 15 da
Rua do Senador André de Freitas ndo
¢ devida qualquer renda.

ARTIGO 3¢

1 — A Reptiblica Francesa assume o encargo da con-
servacdo das instalages enumeradas nos n.* 1 e 3 do
apéndice. A

2 — Em virtude de entendimentos anteriormente es-
tabelecidos, e por excep¢do & regra enunciada no ar-
tigo 7.°, n.° 2, do presente Acordo, a Republica Fran-
cesa participa ainda na conservagdo das instalages
de interesse comum enumeradas no n.’ 2 do apéndice,
nas condi¢Bes a seguir indicadas:

Aerddromo de Santa Cruz:

Conservagdo das pinturas de marcagéo espe-
cial e conservagdo das dreas de frenagem
natural;

Instalagbes de produgdo e de distribuicio de elec-
tricidade nas Flores:

Distribuigao — conservagdo das redes de
baixa tensdo do conjunto residencial e dos
pontos técnicos para além do seccionador
de alta tensdo de cada transformador que
lhes diga respeito;

Produgéo — o custo da conservagao estd in-
tegrado no prego da facturagdo do Kilo-
watt-hora.

Para além desta participagdo nas despe-
sas de conservagdo, a Republica Francesa
participa, enquanto durar o presente
Acordo, em proporgao precisada por acordo
entre as autoridades competentes das Par-
tes, no financiamento de um fundo de
reintegracdo destinado a renovar os prin-
cipais equipamentos da central.

Em contrapartida destas duas participa-
¢des financeiras, a Republica Francesa be-
neficia da garantia de que as suas necessi-
dades de energia eléctrica serdo sempre
satisfeitas de forma prioritéria.

ARTIGO 4.

O funcionamento dos servigos médicos franceses
no Hospital de Santa Cruz das Flores € objecto de um
acordo particular, que prevé, nomeadamente:

A colocagdo a disposicdo dos servigos médicos
franceses, a titulo gratuito, de um certo nimero
de divisOes;

O pagamento pela Parte Francesa, a titulo das
prestagdes varidveis, de uma prestagdo mensal

que representa a contrapartida dos diversos ser-
vigos fornecidos pelo Hospital aos servigos mé-
dicos franceses e, particularmente, da conserva-
¢do das divisGes acima referidas.

APENDICE AO ANEXO N~ 1

1 — Instalagdes existentes e terrenos adquiridos pela
Republica Portuguesa e postos a disposi¢do da Repd-
blica Francesa:

1.1 — Em Santa Maria:

a) Instalagdes e terrenos para utilizagdo técnica
¢ administrativa:

Gabinetes n.” 14 e 15 do edificio do Aero-
porto;

Area coberta de 560 m? (edificios técnicos
do aeroporto);

Edificio T 159, utilizado como armazém;

Terreno de 5310 m?, situado no perimetro
do aeroporto;

b) Alojamentos:

Residéncia n.° 9 do Bairro de Siao Pedro;
Residéncia n.° 14 do Bairro Operério;
Pavilhdes n. 6, 7, 8 ¢ 9, com comparti-
mento da caldeira;

Pavilhdo T 134;

1.2 — Nas Flores:

Terrenos sobre os quais estdo implantados o con-
junto residencial e os pontos técnicos;

Edificio situado no n.° 15 da Rua do Senador
André de Freitas.

2 — Instalagdes ¢ empreendimentos de infra-estru-
tura de interesse comum realizados a partir de 1964
com participagdo financeira da Repiblica Francesa:

2.1 — Em Santa Maria:
Nada a mencionar;

2.2 — Nas Flores:

Novo desembarcadouro das Pogas, em Santa
Cruz;

Estrada de Santa Cruz a Ponta Delgada e estrada
de ligagdo entre Santa Cruz e o Monte;

Pista do Aerédromo;

Central hidroeléctrica (com barragem e canal de
conduta de 4gua) e rede de distribuigdo de
electricidade;

Hospital de Santa Cruz.

3 — Instalagdes ¢ empreendimentos de infra-estru-
tura realizados para as necessidades exclusivas da Re-
ptblica Francesa com financiamento exclusivamente
francés:

3.1 — Em Santa Maria:

Edificio do cinema (Aeroporto);

3.2 — Nas Flores:

a) Conjunto residencial, compreendendo:
25 residéncias;
Cercle-mess com camara frigorifica;
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Escola, piscina para criangas e parque in-
fantil;

Ginasio;

Instalagdes do grupo electrogéneo, edificio
do transformador, rede de distribui¢do de
electricidade e iluminag@o publica;

Rede de distribui¢do de dgua e incéndios,
rede de esgotos; ‘

Arruamentos e parques de estacionamento;

2 pequenos edificios utilizados como ofi-
cina e armazém situados nas proximida-
des do Aerdédromo;

b) Pontos técnicos, compreendendo:

Edificio do ponto A;

Pequeno edificio do ponto B;

Edificio do ponto C;

Armazém de Ponta Delgada;

Pequeno edificio da baliza
{ponto G);

Estradas de acesso e plataformas dos pon-
tos A,B,C,D,E,FeG.

TACAN

4— Bens iméveis arrendados directamente a parti-
culares:

4.1 — Em Santa Maria:

2 terrenos sobre os quais estdo implantadas as
antenas radio;

4.2 — Nas Flores:

Armazém situado na Rua do Porto, em Santa
Cruz.

ANEXO N 2

Condigdes de utifizacdo das frequéncias radioeléctricas
e procedimento a seguir para a consignacao de frequihcias
as estagoes francesas nos Agores

ARTIGO 1.

As autoridades francesas podem utilizar frequén-
cias radiocléctricas nas ilhas dos Agores para funciona-
mento dos meios técnicos que ali sdo autorizados a
instalar.

ARTIGO 2°

A utilizacao daquelas frequéncias é limitada:

1) As ligagbes ponto a ponto que nfo sdo conve-
nicntemente satisfeitas pela rede piblica de
tclecomunicagbes portuguesas (CTT);

2) A assegurar, em caso de necessidade, a redun-
déincia dos circuitos alugados aos CTT;

3) Aos outros servigos de radiocomunicagBes que
nao podem, pela sua natureza muito especial,
ser assegurados pelos meios civis e militares
do arquipélago.

ARTIGO 3.

1 — As frequéncias consignadas as estagbes fran-
cesas nos Agores sao consideradas para todos os efeitos
como frequéncias portuguesas.

2 — As autoridades francesas gozam dos mesmos di-
rcitos ¢ regalias e tém as mesmas obrigagdes que as
autoridades militares portuguesas na utilizagdo daque-
las [requéncias.

ARTIGO 4-*

Qualquer pedido das autoridades francesas relativo
a consignac@o de frequéncias ou 3 modificaciao de ca-
racteristicas de frequéncia j4 em servigo é enviado ao
Estado-Maior-General das Forcas Armadas (EMGFA)
através da Comissdo Luso-Francesa.

ARTIGO 5°

| — Cada pedido de novas frequéncias deve incluir,
além das frequéncias submetidas a coordenagdo, as
caracteristicas definidas no apéndice 1 ao Regulamento
das Radiocomunicagdes.

2 — Estes pedidos devem indicar se as autoridades
francesas desejam ou ndo que estas frequéncias bene-
ficiem de protecgao internacional civil ou militar.

ARTIGO 6°

I — O EMGFA examina a compatibilidade radioe-
létrica das frequéncias pedidas com aquelas que estdo
consignadas as estagGes portuguesas € a conformidade
das suas caracteristicas com as disposi¢des nacioinais
em vigor,

2—Sc as conclusbes do exame forem favoriveis,
o EMGFA procede ao registo nacional das frequéncias
¢, caso lhe tenha sido solicitada protecgdo interna-
cional, toma as medidas necessdrias para a sua noti-
ficagdo a IFRB e ou & ARFA.

3 — Se as conclusdes do exame forem desfavoraveis,
as autoridades francesas podem submeter novas fre-
quéncias a coordena¢do ou o EMGFA propde outras
cquivalentes em substituigdo, se o considerar necessa-
rio.

ARTIGO 7»

As frequéncias consignadas beneficiam de protecgio
nacional e, eventualmente, internacional, em confor-
midade com as disposi¢des em vigor. Esta protecgao
cessa com o termo do presente Acordo ou quando a
Parte Francesa declarar que uma ou mais frequéncias
se tornarem neccssarias.

ARTIGO 8-

O EMGFA tomara a iniciativa de propor a substi-
tuigao de frequéncias consignadas ou a modificagio de
uma ou mais das suas caracteristicas, se estas alteracoes
apresentarcm vantagens para as radiocomunicagdes
portuguesas no seu conjunto ou se elas se tornarem
obrigatérias por acordos internacionais aos quais Por-
tugal tenha aderido.

ARTIGO 9.

Sempre que tal se torne necessario, 0 EMGFA toma
a iniciativa de formular quaisquer perguntas ou de
comunicar quaisquer anomalias relacionadas com os
servicos de radiocomunicagdes francesas instalados nos
Acores, para a resolugdo dos problemas que intcres-
sam a boa gestdo do espectro radioeléctrico.

ARTIGO 10.°

1 — Qualquer reclamagéo das autoridades francesas
relativa a interferéncias em frequéncias que bench-
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ciam da proteccdo prevista no artigo 7.° deste anexo
¢é enviada ap EMGFA através da Comissao Luso-Fran-
cesa.

2 — Cada reclamacdo sobre interferéncias prejudi-
ciais deve, sempre que possivel, ser apresentada sob a
forma prevista no apéndice 23 do Regulamento das
Radiocomunicagoes.

3 — No caso de uma interferéncia que requeira uma
actuagdo imediata, as autoridades francesas podem,
excepcionalmente, dirigir-se directamente ao EMGFA
ou aos CTT.

ANEXO N 3

Procedimentos de contabilizagéo
e de liquidacdo das despesas

TITULO 1

Despcsas de funcionamento

ARTIGO 1.

As prestagoes fornecidas pela Repuiblica Portuguesa
3 Reptiblica Francesa, a pedido desta, classificam-se
em duas categorias:

As prestagdes fixas que sdo objecto de um paga-
mento dnico no inicio do ano;

As prestaghes varidveis que sdo objecto de paga-
mentos escalonados no tempo, de importancia
varidvel, em fungdo das quantias efectivamente
despendidas.

Estas diversas prestagbes sdo enumeradas no apén-
dice.

ARTIGO 2

O montante anual das prestagbes fixas e varidveis
é fixado, conjuntamente, no inicio de cada ano para
0 ano seguinte. A elaboracdo deste orgamento provisé-
rio é efectuada, em principio, durante 0 més de Feve-
reiro, por ocasidao de uma reunido da Comissdo Luso-
-Francesa,

Durante o exercicio, a Parte Francesa pode, de
acordo com a Parte Portuguesa, rever a avaliagdo ini-
cial do montante de certas prestacdes ou fornecimen-
tos, nomeadamente a fim de ter em conta uma even-
tual evolugdo das condigdes econémicas em Portugal.

ARTIGO 3

A Parte Francesa procede, através dos seus servigos
especializados, a contabilizagdo dos compromissos e ao
depdsito, junto da Direcgdo-Geral do Tesouro portu-
gués ¢ antes de 1 de Margo do exercicio considerado,
da totalidade dos fundos que figuram no orgamento
provisdrio, a titulo de prestagoes fixas.

ARTIGO 4r°

No inicio do exercicio, a Parte Francesa faz proce-
der, através dos seus servigos especializados, a conta-
bilizagdo e ao depdsito, junto da Direcgdo-Geral do
Tesouro portugués, de uma provisdo que permita a

cobertura de metade das despesas previstas para todo
o ano, a titulo de prestagGes variaveis.

No fim de cada trimestre, a Parte Portuguesa faz
entrega a Parte Francesa da factura administrativa, da
conta corrente das despesas e dos documentos justifica-
tivos, relativos aos pagamentos efectuados durante este
periodo.

A vista destes documentos, a Parte Francesa faz
proceder como indicado acima e, na medida do neces-
sario, ao depésito das quantias destinadas a completar
a provisdo inicial.

No inicio do ano seguinte, a Parte Portuguesa faz
entrega a Parte Francesa do balango dos pagamentos
efectuados durante o ano transacto. Ap6s a sua apro-
vacdo pela Parte Francesa, procede-se 3 determinacio
dos saldos das operagGes financeiras encerradas a data
de 31 de Dezembro do ano precedente.

TITULO 11

Despesas de investimento

ARTIGO 5.°

As despesas de investimento consideradas sdo as que
correspondem seja a novas construgdes, seja a grandes
reparagdes que interessem as instalagdes refcridas no
artigo 7.°, n.° 1, do presente Acordo, quando cstas
operagoes sejam efectuadas por iniciativa da Parte
Francesa e para satisfacdo de necessidades exclusivas
da Repiblica Francesa.

ARTIGO 6.°

A Parte Francesa faz entrega & Parte Portuguesa da
relagdo dos trabalhos solicitados, com as suas especi-
ficagbes técnicas. Esta tltima manda elaborar os ante-
projectos sumdrios dos trabalhos a efectuar e as minu-
tas dos contratos a celebrar, completados com uma
avaliagdo das despesas e um calenddrio dos paga-
mentos.

Apés aprovagdo destes documentos, a Parte Fran-
cesa procede a correspondente contabilizagdo dos com-
promissos.

A Parte Portuguesa abre os concursos e procede 2
designag@o dos adjudicatdrios.

Apés ter obtido a concorddncia da Parte Francesa,
a Parte Portuguesa assina os contratos e envia um
exemplar a Parte Francesa.

As despesas correspondentes ddo lugar ao depésito,
pela Parte Francesa, de provisOes destinadas a permi-
tir & Parte Portuguesa pagar, sem atraso, aos credores.

ARTIGO 7»°

A conta corrente dos pagamentos do trimestre tran-
sacto, o envio dos documentos justificativos € o depd-
sito dos fundos para completamento das provisdes sdo
objecto dos mesmos procedimentos descritos no ar-
tigo 4.°

Da mesma forma, no inicio de cada ano, procede-se
a determinagdo do saldo das operagdes financeiras en-
cerradas em 31 de Dezembro do ano precedente.
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TITULO III

Disposi¢cdes comuns

ARTIGO 8°

As quantias a receber pela Repiiblica Portuguesa,
no ambito do presente Acordo, sdo liquidadas por
cheques expressos em escudos ¢ emitidos & ordem do
director-geral do Tesouro.

ARTIGO 9°

No termo do Acordo, proceder-se-4 ao apuramento
das contas e & liquidagdo do saldo das operagdes finan-
ceiras.

APENDICE AO ANEXO N 4
Definighio des prestacdes
Prestacoes fixas

As prestagdes fixas compreendem:

Os encargos administrativos ligados ao funciona-
mento da Comisséo Luso-Francesa;

A colocagdo a disposi¢do da Reptiblica Francesa
de certos terrenos, edificios ou instalagGes per-
tencentes & Reptiblica Portuguesa.

Para além do indicado, e embora se ndo trate,
stricto sensu, de uma despesa de funcionamento, a
contribuigdo francesa para o fundo de reintegragdo
destinado a renovar os principais equipamentos da
central hidroeléctrica das Flores é assimilada a contra-
partida de uma prestagio (garantia de um forneci-
mento prioritdrio de energia eléctrica) e colocada na
categoria das prestagGes fixas.

Prestagoes varldveis

As prestagGes varidvels compreendem:
A utilizag@o:

Dos meios de ligagéo, permanentes ou reser-
vados, dos servios de telecomunicagoes
portuguesas; )

De servigos médicos e hospitalares;

Fornecimento:

De energia eléctrica;
De 4gua; )
De carburantes e ingredientes;

A colocacio A disposico ou a utilizagéo ocasio-
nal de instalagdes ou de servigos diversos.

ANEXO N-° 4

Auxifio ao desenvolvimento econémico
da Regiiio Auténoma dos Agores

ARTIGO 1°

1 — Em conformidade com o disposto no artigo 8.°,
n.° 2, do presente Acordo, a Reptiblica Francesa presta
um auxilio ao desenvolvimento econémico da Regido
Aut6noma dos Agores.

2 — O montante deste auxilio constitui uma pres-
tacdo anual e global consignada ao plano de investi-
mento regional.

ARTIGO 2°

1 — Todos os anos a Parte Francesa procede, atra-
vés dos seus servigos especializados, & contabilizagdo
dos compromissos e ao depésito, junto da Direcgéo-
-Geral do Tesouro portugués, antes de 1 de Margo,
de um montante provisional, igual ao montante devido
a titulo do ano precedente, da prestagdo anual e glo-
bal.

2 — O ajustamento correspondente 3 aplicagdo da
indexagdo prevista no artigo 8.°, n° 1, do presente
Acordo tem lugar até 60 dias ap6s a publicagdo ofi-
cial da taxa de indexac@o aplicdvel.

ARTIGO 3°

A prestagdo correspondente ao ano da assinatura
do presente Acordo é paga no prazo de 60 dias apds
a data em que este entrar em vigor.

Estd conforme o original,

ACCORD ENTRE LA BEPUBLIQUE FRANGAISE ET LA REPU-
BLIQUE PORTUGAISE CONCERNANT L'UTILISATION PAR
LA REPUBLWQUE FRANGCAISE DE CERTAINES FACILITES
DANS LA REGION AUTONOME DES ACORES.

La République francaise et la République portugaise,
considérant leurs liens traditionnels d’amiti€, sont
convenues de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

1 —Pendant la durée du présent Accord, la
République portugaise met a la disposition de la
République frangaise dans les iles des Agores un
certain nombre de moyens et de services destinés
a lui faciliter ’'observation et la mesure des trajectoires
d’engins balistiques frangais san téte nucléaire qui
sont tirés en Atlantique, & partir des cOtes ou des
eaux frangaises.

2 — Les termes et les conditions du présent Accord
tiennent compte de la souveraineté et des intéréts
de la République portugaise, et spécialement des
intéréts de la Région autonome des Agores.

ARTICLE 2

1 — La République portugaise, & l'entrée en vigueur
du présent Accord, laisse a la disposition de la
République frangaise les installations et terrains déja
utilisés par cette derniere et qui sont définis a
I’annexe 1.

2 — La République frangaise peut mettre en place,
en sus des installations existantes mentionnées au
paragraphe précédent, dans l'ile de Flores et, si besoin
était, dans une autre des iles des Acores, tout équipe-
ment de mesure, d’observation, de radiorepérage, de
transmission ou tout autre moyen technique qui serait
nécessaire pour les essais visés a l’article premier, aprés
accord préalable de la République portugaise.

3 — La République portugaise, sur demande de la
République frangaise, mettra & disposition de cettc
derni¢re les installations et terrains supplémentaires né-
cessaires, lesquels feront 'objet d’additifs & I’annexe 1.
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4 — Les conditions financiéres sont fixées a I'annexe
1, les procédures de paiement a 'annexe 3.

ARTICLE 3

1 — Les aéronefs utilisés par la République frangaise
pour l’observation et la mesure des tirs effectués au
caurs des essais peuvent faire escale et stationner
sur I’Aéroport de Santa Maria.

2 — Les aéronefs utilisés par la République frangaise
pour assurer les liaisons logistiques et le transport
de passagers et de matériels peuvent faire escale et
stationner dans les mémes conditions sur I’Aéroport de
Santa Maria et 1’Aérodrome de Flores.

3 — En cas de besoin, ces deux catégories d’aéronefs
peuvent faire escale et stationner sur les autres
aéroports et aérodromes des iles des Agores en mesure
de les recevoir.

4 — Le chef du détachement a Santa Maria est
accrédité auprés du Centre de contrdle Aéronautique
pour toutes les questions de gestion d’espace aérien;
la réservation d’espace dans la région d’information
de vol de Santa Maria a 'occasion des essais est l'un
des services essentiels fournis par la République por-
tugaise.

ARTICLE 4

1 — Les navires utilisés par la République frangaise
dans le cadre des essais peuvent mouiller et se
ravitailler, d’'une maniére courante et sans demande
préalable par la voie diplomatique, dans les ports
de Horta (Faial) et de Ponta Delgada (Sdo Miguel).

2 — 1ls peuvent effectuer toutes mesures et observa-
tions correspondant 4 leurs missions dans les eaux
territoriales portugaises situées autour de I’archipel
des Agores.

ARTICLE 5

1 — La République frangaise peut utiliser pour
ses communication les moyens de télécommunications
portugais, tant a l'intérieur des fles des Agores que
vers le Portugal continental et vers la France. Dans tous
les cas le matériel cryptographique qui sera utilisé
reste & la charge de la République frangaise.

2 — La République frangaise peut installer dans
les iles des Agores des moyens de télécommunications,
de radiorepérage et de télémesure, aux conditions
établies dans Particle 2.

3 — La République frangaise dispose de liaisons
radio-électriques haute fréquence directes entre les
locaux techniques installés dans les fles des Agores
et la France. Ces liaisons pourront étre remplacées
par d’autres moyens de télécommunications.

4 — Les conditions d'utilisation des fréquences radio-
-lectriques nécessaires au fonctionnement des moyens
techniques mentionnés aux paragraphes 2 et 3 du
présent article, aussi biens que la procédure A suivre
pour la demande et l'assignation de ces fréquences
font 'objet de P'annexe 2.

ARTICLE 6

1 — Toutes les installations démontables et tous
les éléments considérés comme des biens meubles
mis en place pour I'équipement des installations
mentionnées dans le présent Accord, ainsi que Ics

by

matériels et approvisionnements nécessaires a leur

fonctionnement restent la propriété de la République
frangaise. :

2 — La République frangaise peut, & tout moment,
pendant la durée du présent Accord, ainsi que pendant
les 18 mois suivant I’expiration de celuici, faire sortir
librement du territoire portugais tous les biens mention-
nés au paragraphe 1 du présent article.

3 — Les problémes résultant du transfert des instal-
lations, équipements, matériels et approvisionnements
visés ci-dessus sont réglés par accord entre les Parties.

4 — Dans le cas ai la République frangaise désirerait
procéder sur place a la vente de ces biens, elle pourrait
en faire la demande a la République portugaise.
Si la vente est autorisée, il y sera procédé dans les
conditions établies d’un commun accord entre les
Parties.

ARTICLE 7

1 — Les installations et réalisations de caractére
immobillier qui ont été construites ou qui seront
construites aux frais exclusifs de la République fran-
caise et pour ses besons exclusifs sont ou seront la
propriété de la République portugaise. La République
francaise assure la charge de I’entretien de ces instal-
lations et réalisations.

2 — Les installations et réalisations créées ou a
créer a la demande de la République frangaise mais
égalment utiles 2 I’économie ou a la satisfaction des
besoins locaux sont ou seront la propriété de la
République portugaise, qui en assure l’entretien.

3 — La République frangaise a, de plein droit et
a titre gratuit, la libre jouissance des installations et
réalisations de caractére immobilier propriété de la
République portugaise mentionnées ci-dessus. Elle ne
paye aucun imp0t et taxe de quelque nature que ce
soit pour l’ensemble des biens immobiliers qu’elle
occupe & quelque titre que ce soit.

ARTICLE 8

1 —En contrepartie des facilités qui lui sont
accordées par le présent Accord, la République
francaise verse a la République portugaise chaque
année, une aide d’un montant global de cinq cent
millions d’escudos aux conditions économiques au
31 décembre 1983 et indexée sur Pindice national
de la construction au Portugal.

2 — Trois cent millions d’escudos sont destinés au
développement économique de la Région autonome des
Acores. Les conditions de cette aide font l'objet de
P’annexe 4.

Les Parties pourront coopérer a des projets au niveau
régional dans des domaines qui seront reconnus
d’intérét commun,

3 — Deux cent millions d’escudos sont destinés au
financement de I'acquisition de matériels frangais par
les Forces armées portugaises. Les modalités en seront
précisées par des accords ultérieurs entre les autorités
mentionnées a 'article 17, 1, du présent Accord.

Les Parties veillent également & I’établissement d’une
coopération étroite en matiére d’industries de défense
dans des domaines qui seront reconnus d’intérét
commun.

ARTICLE 9

1 — Les fournitures livrées, les travaux ou les pres-
tations de services effectués a la demande et pour le
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compte de la République frangaise sont considérés
comme des fournitures, travaux ou prestations de
services au bénéfice de la République portugaise.

2 — Les constructions et réalisations nouvelles, ainsi
que les grosses réparations demandées par la Répu-
blique frangaise, font I'objet de devis et projets de
contrats préparés par les soins de la République por-
tugaise, lesquels doivent recevoir I’approbation de la
République frangaise.

3 — Une fois cette approbation obtenue, la Répu-
blique portugaise fait établir les contrats définitifs et les
conclut pour le compte de la République frangaise con-
formément aux conditions et spécifications techniques
définies par cette dernidre; elle s’assure ensuite de la
bonne exécution des contrats et proceéde a leur régle-
ment. La République portugaise s’acquitte de cette
mission 2 titre gracieux.

4 — La République frangaise peut faire procéder a
des inspections techniques au cours des travaux, ainsi
qu’au moment de la livraison des fournitures.

5 — La procédure de paiement par la République
francaise des dépenses effectuées sur sa demande par
la République portugaise fait 1’object de dispositions
définies a I’annexe 3.

ARTICLE 10

La République portugaise garantit la sécurité ex-
térieure des installations et des terrains mis a la dis-
position de la République francaise, ainsi que, sur
demande, la sécurité sur le territoire portugais du
transport des informations protégées. Si des mesures
spéciales deviennent nécessaires, les dépenses corres-
pondantes sont a la charge de la République francaise.

ARTICLE 11

1 — La République frangaise emploie du personnel
de recrutement local; elle en fixe 'effectif et les quali-
fications en fonction de ses besoins du moment.

2 — Les conditions d’embauche, de rémunération et
d’emploi de ce personnel sont régies par les lois portu-
gaises, en tenant compte des despositions du présent
Accord.

3 — Le chef de P’antenne du Centre d’essais des
landes a Lisbonne conclut avec le personnel portugais
les contrats de travail au nom de la République fran-
gaise.

4 — La Commission luso-frangaise visée a Iarti-
cle 17, 2, peut, en tant que de besoin, arréter les
dispositions rendues nécessaires pour ’application du
présent article.

ARTICLE 12

1 — Les formalitées d’entrée au Portugal et les con-
ditions de circulation a lintérieur le I’ensemble du
territoire portugais sont limitées au minimum indis-
pensable pour les personnels permanents ou de passage
envoyés par la République frangaise pour les bessoins
des essais, ainsi que pour leurs familles.

2 — Le République portugaise se réserve le droit
de ne pas accorder ces facilités aux ressortissants
d’Ftats tiers.

ARTICLE 13

1 — La République portugaise prengi toutes mesures
pour faciliter 'admission sur le territoire portugais, en

exonération de tous droits et taxes, de tous les objets
et matériels, y compris les véhicules automobiles, utili-
sés par la République frangaise pour servir a I'équipe-
ment des installations d’observation, de mesure, de
localisation et de transmission, ainsi que les objets
et matériels utilisés pour les besoins d'intérét général
des personnels permanents ou de passage.

2 — Les dispositions du paragraphe précédent sont
également applicables aux matériels utilisés pour la
réparation ou comme pitces de rechange des aéronefs
et navires mentionnés aux articles 3 et 4, ainsi qu’aux
objets, y compris les véhicules personnels, importés
temporairement en territoire portugais par le personnel
employé par la République francaise pour les besoins
des essais.

3 — Toutefois, ces objets ne pourront &tre aliénés
sous une forme quelconque sur le territoire portugais
que dans des conditions agrées par la République
portugaise,

4 — Les personnels francais mis en place aux Ago-
res par la République frangaise ne sont pas considérés
comme résidents ou domicilliés sur le territoire portu-
gais et ne sont de ce fait soumis ni au paiment des
taxes et impOts directs, ni aux imp6ts portant sur leurs
déplacements pour raison de service.

5 — Les équipages des aéronefs et des navires fran-
cais qui assurent les liaisons logistiques entre la France,
le Portugal continental et les Acores, ainsi que tout
autre personnel se déplacant en mission de service en
application du présent Accord, ne sont pas soumis aux
impBts portant sur leurs déplacements pour raison de
service.

6 — Les personnels frangais de I’antenne du Centre
d’essais des landes & Lisbonne bénéficient des mémes
dispositions.

7 — Les personnels mentionnés au présent article ne
sont pas exemptés du paiment des impOts indirects sur
les biens et services acquis en territoire portugais.

8 — Les dispositions du présent article ne s’appli-
quent pas aux personnels portugais employés sur place
par la République frangaise.

ARTICLE 14

Dans toute la mesure du possible, les personnels
mis en place par la République francaise ont recours
au marché local pour leur approvisionnement.

ARTICLE 15

Les personnels employés par la République fran-
caise, ainsi que leurs familles, bénéficient dcs serviges
hospitaliers et médicaux, créés a leur intention ou déja
existants, dans des conditions qui sont fixées par des
accords particuliers.

ARTICLE 16

1 — Les dépenses correspondants au réglement des
diverses prestations que la République portugaise four-
nit & la République frangaise sont évaluées annuelle-
ment lors de 1’élaboration du budget de fonctionnement
de P'année suivant par la Commission luso-frangaise
visée a l'article 17.

2 — Les modalités d'¢laboration et d’exécution de ce
budget sont précisées en annexe 3.
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ARTICLE 17

1 — La République frangaise charge le Ministre de
la défense de I'application du présent Accord.

La République portugaise charge le Ministre de la
défense nationale de 'application du présent Accord.

2 — Il est créé unc commission mixte, la Commis-
sion luso-frangaisc, chargée de la mise en oeuvre du
présent Accord. Elle se réunit en tant que de besoin.

Chacune des Parties désigne le président de sa
délégation.

ARTICLE 18

Les annexes 1 a 4 au présent Accord et leurs
additifs en font partic intégrante.

ARTICLE 19

1 — Tout différend relatif a Dinterprétation ou a
I’application du présent Accord qui n’aurait pas été
réglé par la voie diplomatique pourra étre soumis, par
requéte de 'une ou l'autre des Partics, & un tribunal
arbitral.

2 — Chacune des Parties désignera un arbitre dans
un délai d’'un mois a partir de la date de réception de
la demande d'arbitrage; les deux arbitres ainsi nommés
choisiront, dans le délai de deux mois aprés la notifica-
tion de la Partie qui a désigné son arbitre la derniére,
un troisiéme arbitre ressortissant d'un Etat tiers.

3— Dans le cas ol 'une des Parties n’aura pas
désigné d’arbitre dans le délai fixé, I’autre Partie pourra
demander au Secrétariat-général de la Cour perma-
nent d'arbitrage de le désigner. Il en sera de méme,
a la diligence de 'unc ou de l'autre Partie, a défaut
d’entente sur le choix du tiers arbitre par les deux ar-
bitres.

4 — Le tribunal fixera lui-méme ses régles de pro-
cédure. La décision du tribunal sera définitive et
exécutoire de plein droit.

ARTICLE 20

1 — Le présent Accord est conclu pour une période
de 12 ans a compter de son entrée en viguer.

2 — Chacune des Parties peut, a tout moment, de-
mander une consultation a Pautre en vue d’apporter
au présent Accord ou a ses annexes tout amendement,
de forme ou de fond, qui paraitrait désirable.

La consultation entre les représentants des Parties
devra commencer dans um délai de 60 jours i
compter de la date de la demande.

ARTICLE 21

Le présent Accord entrera en vigueur le premier jour
du deuxiéme mois suivant la date d’échange des ins-
truments de ratification que aura lieu a Paris le plus
tot possible. 1l prendra effet a compter du 18 mars
1984.

Fait 4 Lisbonne, le 3 avril 1984, en double exem-
plaire, chacun en langues frangaise et portugaise, les
deux textes faisant également foi.

Pour la République frangaise, Jacques Chazelle,
Ambassadcur de France au Portugal. — Pour la Répu-
blique portugaise, Jaime Gama, Ministre des affaires
dtrangeres du Portugal.

ANNEXE 1

Installations immobiliéres, terrains
et aménagements d'infrastructure

ARTICLE 1

Les installations de caractére immobilier, les terrains

“et les aménagements d’infrastructure mis a la disposi-

tion de ta République frangaise se répartissent en qua-
tre catégories:

a) Installations existantes et terrains acquis par
la République portugaise pour mise a la dispo-
sition de la République francaise, mentionnés
a larticle 2, 1, du présent Accord;

b) Installations et aménagements d’infrastructure
qui, tout en ayant été réalisés a la demandec
de la République francaise, étaient en méme
temps utiles au développement de I'économie
locale ou a la satisfaction de besoins locaux,
mentionnés a larticle 7, 2, du présent Accord,
et ci-aprés dénommés «installations d’intérét
commun»;

¢) Installations et aménagements d’infrastructure
réalisés pour les besoins exclusifs de la Répu-
blique frangaise, mentionnés a Varticle 7, 1,
du présent Accord;

d) Biens immobiliers loués directement par la
République frangaise a des particuliers.

Ces installations, terrains et aménagements d’infra-
structure sont énumérés en additif a la présente anncxe.

ARTICLE 2

Les installations et terrains visés a I'article 2, 1, du
présent Accord et qui sont a ce titre laissés a la dispo-
sition de la République frangaise donnent lieu au
paiement de loyers dans les conditions suivantes:

a) A Santa Maria:

Loyer annuel payé au titre des prestations
fixes pour toutes les instalations et ter-
rains énumérés en additif, paragra-
phe 1, 1;

b)Y A Flores:

Loyer annuel payé au titre des prestations
fixes pour:

L’ensemble des terrains énumérés en
additif, paragraphe 1, 2;

La piéce du batiment de la tour de
contrdle et le local du batiment de
I’Aérodrome qui sont affectés a la
station frangaise de mesures;

Aucun loyer n’est pergu pour l'immeuble
sis au n° 15 de la rue Senador André
de Freitas.

ARTICLE 3

1 — La République frangaise prend a sa charge
Pentretien des installations énumérées aux paragra-
phes 1 et 3 de Padditif.
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2 —En outre, en vertu d’arrangements précédem-
ment intervenus et par exception a la régle énoncée
a P’article 7, 2, du présent Accord, la République fran-
caise participe 3 l’entretien des installations d’intérét
commun énumérées au paragraphe 2 de I’additif, dans
les conditions indiquées ci-aprés:

Aérodrome de Santa Cruz:

Entretien des peintures de marquage spécial
et entretien de la surface de freinage na-
turel;

Installations de production et de distribution
d’électricité de Flores:

Distribution — entretien des réseaux basse
tension de la base-vie et des points techni-
ques, en aval du sectionneur haute tension
de chaque transformateur concerné;

Production — le cofit de P’entretien est inte-
gré dans le prix de facturation du kilowatt-
-heure.

En sus de cette participation aux dé-
penses d’entretien, la République frangaise
participe, tant que dure le présent Accord,
dans une proportion précisée par accord
entre les autorités compétentes des Parties,
au financement d’'un fonds dit de réinté-
gration, destiné & renouveler les principaux
équipements de la centrale.

En contre-partie de ces deux participa-
tions financiéres, la République frangaise
bénéfice de I'assurance que ses besoins
d’énergie électrique seront toujours satis-
faits de fagon prioritaire.

ARTICLE 4

Le fonctionnement du service médical frangais au
sein de I’Hopital de Flores fait ’objet d’un accord
particulier qui prévoit, notamment:

La mise & la disposition du service médical fran-
cais, 2 titre gratuit, d’'un certain nombre de
locaux; )

Le versement par la Partie frangaise, au titre des
prestations variables, d’une redevance mensuelle
qui représente la contrepartie des divers services
rendus par I’'Hopital au service médical frangais
et, notamment, I'entretien des locaux visés ci-
-dessus.

ADDITIF A L’ANNEXE 1

1 — Installations existantes et terrains acquis par
la République portugaise pour mise & la disposition
de la République frangaise:

1.1 — A Santa Maria:

a) Installations et terrains 2 usage technique et
administratif:
Bureaux n*
I’Aéroport;
Surface couverte de 560 m’
techniques de I’Aéroport;
Batiment T 159, & usage de magasin;
Terrain de 5310 m?, situé dans le périmetre
de I’Aéroport; .

14 et 15 du bitiment de

(batiments

b) Logements:

Résidence n° 9, Quartier S&o Pedro;

Résidence n.° 14, Quartier Operério;

Baraques demi-tonneaux n* 6, 7, 8 et 9,
avec local chaufferie;

Baraque demi-tonneau T 134;

1.2 — A Flores:

Terrains sur lesquels sont implantés la base-vie
et les points techniques;

L’immeuble sis au n® 15 de la rue Senador André
de Freitas. :

2 — Installations et aménagements d'infrastructure
d’intérét commun réalisés 2 partir de 1964 avec la
participation financiére de la République frangaise:

2.1 — A Santa Maria:
Néant.

2.2 — A Flores:

Nouveau débarcadére das Pogas, a Santa Cruz;

Route de Santa Cruz & Ponta Delgada et bretelle
routidre entre Santa Cruz et Monte;

Piste de I’Aérodrome;

Centrale hydro-électrique (avec barrage et canal
d’amenée d’eau) et réseau de distribution
d’électricité;

Hépital de Santa Cruz.

3 — Installations et aménagements d’infrastructure
réalisés pour les besoins exclusifs de la République
frangaise et avec un financement exclusivement fran-
Gais: ‘

3.1 — A Santa Maria:

Batiment cinéma (Aéroport);

3.2 — A Flores:

a) La base-vie comprenant:

25 villas;

Cercle-mess avec son batiment frigorifique;

Ecole, piscine pour enfants, jeux d’enfants;

Gymnase;

Local groupe électrogéne, batiment transfor-
mateur, réseau électrique et éclairage
public;

Réseau d’eau et incendie, réseau d’égoflts;

Rues et parkings;

2 petits batiments A usage d’atelier et de
magasin situés prés de 1’Aérodrome;

b) Les points techniques comprenant:

Batiment du point A;

Petit batiment du point B;

Bétiment du point C;

Hangar de Ponta Delgada;

Petit batiment de la balise TACAN
(point G);

Bretelles routiéres d’accés et plateformes des
points A, B, C, D, E, F et G.
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4 — Biens immobiliers loués directament a des par-
ticuliers:
4.1 — A Santa Maria:

2 terrains sur lesquels sont impiantés des an-
tennes radio;

4.2 — A Flores:
Magasin situ¢ a rva do Porto, & Santa Cruz.

ANNEXE N. 2

Conditions d'utilisation des fréquences radio-életriques
et procédure a suivre pour l'assignation de fréquences
aux stations frangaises des Acores

ARTICLE 1

Les autorités frangaises peuvent utiliser des fréquen-
ces radio-€lectriques dans les iles des Agores pour le
fonctionnement des moyens techniques qu’elles sont

N

autorisées a y installer.

ARTICLE 2

L’utilisation de ces fréquences est limitée:

1) Aux liaisons destinées 2 joindre des points non
desservis par le réseau public des télécommu-
nigations portugaises (CTT);

2) A assurer, en cas de nécessité, la redondance
des circuits louds aux CTT;

3) Aux autres services de radiocommunications
qui ne peuvent, de par leur spécificité, étre
assurés par les moyens civils et militaires de
Parchipel.

ARTICLE 3

1 — Les fréquences assignées aux stations frangaises
des Acorcs sont considérées, a tout fins utiles, comme
des fréquences portugaises.

2 — Les autorités francaises jouissent des mémes
droits et avantages et ont les mémes obligations que les
autorités militaires portugaises dans Pemploi de ces
fréquences.

ARTICLE 4

Toute demande des autorités frangaises relative a
'assignation de fréquence ou & la modification des
caractéristiques de fréquences déja en service est adres-
sée 2 I'Etat-major-général des forces armées du Portu-
gal (EMGFA) par le canal de la Commission luso-
frangaise.

ARTICLE 5

1 — Chaque demande de nouvelles fréquences doit
inclure, en dehors des fréquences soumises a coordina-
tion, les caractéristiques définies & l’'appendice 1 au
Réglement des radiocommunications.

2 — Cette demande doit indiquer si les autorités
francaises désirent ou non que ces fréquences bénéfi-
cient de la protection internationale, civile ou militaire.

ARTICLE 6

1 — L’EMGFA examine la compatibilité radio-eléc-
trique des fréquences demandées avec celles utilisées
par les stations portugaises et la conformité de leurs
caractéristiques avec les dispositions nationales en
vigueur,

2 —Si les conclusions sont favorables, 'EMGFA
procede a l'enregistrement national des fréquences et,
au cas oit la protection internationale lui a été deman-
dée, il prend les mesures nécessaires pour leur notifi-
cation a I'IFRB et ou a ’ARFA.

3 —Si les conclusions sont défavorables, les auto-
rités frangaises peuvent soumettre a coordination de
nouvelles fréquences ou bien 'EMGFA, s'il 'estime
nécessaire, en propose d’autres équivalentes en rem-
placement.

ARTICLE 7

Les fréquences assignées bénéficient de la protection
nationale, et éventuellement internationale, conformé-
ment aux réglements en vigueur. Cette protection cesse
a I’expiration du présent Accord ou lorsque la Partie
francaise fait savoir que telle fréquence est devenue
inutile.

ARTICLE 8

Il revient 8 ’EMGFA de proposer le remplacement
de fréquences assignées, ou la modification d’une ou
plusieurs de leurs caractéristiques, si de tels change-
ments présentent des avantages pour les radiocommu-
nications portugaises dans leur ensemble, ou s’ils sont
rendus obligatoires par les accords internationaux
auxquels le Portugal aura adhéré.

ARTICLE ¢

En tant que de besoin, 'EMGFA prend [I'initiative
de formuler toute demande ou de communiquer toute
anomalie concernant les services frangais de radio-
communication installés aux Agores, pour la résolution
des problémes intéressant la bonne gestion du spectre
radio-électrique.

ARTICLE 10

1 — Toute plainte des autorités frangaises relative
a des brouillages préjudiciables aux fréquences béné-
ficiant de la protection prévue a l'article 7 ci-dessus
est transmise 8 '’EMGFA par le canal de la Commission
luso-frangaise.

2 — Chaque plainte sur les brouillages préjudiciables
doit, autant que possible, étre formulé dans les formes
prévues par l'appendice 23 au Réglement des Radio-
communications.

3 — En cas de brouillage nécessitant une intervention
immédiate, les autorités frangaises peuvent excep-
tionnellement s’adresser directement a I’EMGFA ou
aux CTT.

—

ANNEXE 3

Procédures d’engagement
ot de réglement des dépenses

TITRE 1

Dépenses de fonctionnement
ARTICLE 1

Les prestations qui sont fournies par la République
portugaise & la République francaise sur demande de
celle-ci se classent en deux catégories:

Les prestations fixes, qui font I'objet d’un paie-
ment unique en début d’année;
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Les prestations variables, qui font l'objet de
paiements échelonnés dans le temps et d’im-
portance variable en fonction des sommes effec-
tivement dépensées.

Ces diverses prestations sont énumérées en additif.

ARTICLE 2

Le montant annuel des prestations fixes et varia-
bles est arrété conjointement au début de chaque année
pour l'année suivante. L'établissement de ce budget
prévisionnel se fait en principe en février & l'occasion
d’une réunion de la Commission luso-frangaise.

En cours d’exercice, la Partie francaise peut, en
accord avec la Partie portugaise, réviser I’evaluation
initiale du montant de certaines prestations ou fourni-
tures, notamment pour tenir compte d’une éventuelle
évolution des conditions économiques au Portugal.

ARTICLE 3

La Partie frangaise fait procéder par les services
spécialisés aux engagements comptables et 3 la mise
en place, auprés de la Direction-générale du Trésor
portugais avant le 1° mars de l'exercice considéré,
de la totalité des fonds figurant au budget prévisionnel
au titre des prestations fixes.

ARTICLE 4

En début d’exercise, la Partie frangaise fait procéder
par les services spécialisés 4 '’engagement et a la mise
en place auprés de la Direction-générale du Trésor
portugais d’une provision permettant de couvir la
moitié des dépenses prévues pour I’année entiére au
titre des prestations variables.

A la fin de chaque trimestre, la Partie portugaise fait
parvenir 2 la Partie frangaise la facture administrative,
le relevé des dépenses et les pitces justificatives relati-
ves aux paiements effectués pendant cette période.

Au vu de ces documents, la Partie francaise fait
procéder comme ci-dessus & la mise en place, en tant
que de besoin, des sommes complétant la provision
initiale.

Au début de I’année suivante, la Partie portugaise
fait parvenir 2 la Partie frangaise le bilan des paiements
effectués au cours de I’année écoulée. Aprés approba-
tion par la Partie francaise, il est procédé a la détermi-
nation du solde des opérations financidres arrétées a
la date du 31 décembre de ’année précédente.

TITRE 11
Dépenses d’investissements

ARTICLE 5

Les dépenses d’investissement considérées sont celles
qui correspondent soit & des constructions nouve}les,
soit 4 de grosses réparations intéressant les installations
visées a l'article 7, 1, du présent Accord, lorsque ces
operations sont faites & initiative de la Partie frangaise
et pour répondre aux besoins exclusifs de la Républi-
que frangaise.

ARTICLE 6

La Partie frangaise fait parvenir a la Partie portu-
gaise la liste des travaux demandés avec leurs spécifi-
cations techniques. Cette derniére fait établir les avant-
projets sommaires des travaux a effectuer et des con-
trats 2 passer, complétés d’une évaluation des dépenses
et d’un écheancier des paiements.

Apres approbation de ces documents, la Partie fran-
gaise fait procéder aux engagements comptables cor-
respondants.

La Partie portugaise lance les appels d’offre, et
procede & la désignation des titulaires de marchés.

Aprds avoir recuelli ’accord le la Partie francaise,
la Partie portugaise signe les contrats et en adresse un
exemplaire 2 la Partie francaise.

Les dépenses correspondantes donnent lieu a la mise
en place, par les soins de la Partie francaise, de provi-
sions destinées 3 permettre 4 la Partie portugaise de
régler sans retard les créanciers.

ARTICLE 7

Le relevé des paiements du trimestre écoulé, 'envoi
des pidces justificatives et la mise en place de fonds
complétant les provisions font I'objet des mémes pro-
cédures que celles décrites a l'article 4 ci-dessus.

De la méme fagon, au début de chaque année, il
est procédé a la détermination du solde des opérations
financiéres arrétées au 31 décembre de 'année précé-
dente.

TITRE 11

Dispositions communes

ARTICLE 8

Les sommes a recevoir par la République portugaise
au titre du présent Accord sont réglées par chéques
libellés en escudos et établis a I'ordre du directeur-
-générale du Trésor.

ARTICLE 9

A Pexpiration du présent Accord, il est procédé a
Papurement des comptes et au réglement du solde des
opérations financiéres.

ADDITIF A L'ANNEXE 3
Définition des prestations
1 — Prestations fixes

Les prestations fixes comprennent:

Les charges administratives liées au fonctionne-
ment de la Comission luso-frangaise;

La mise & disposition de la République francaise
de certains terrains, immeubles ou installations
n’appartenant a la République portugaise.

En outre, et bien qu’il ne s’agisse pas, stricto sensu,
d’une dépense de fonctionnement, la contribution fran-
caise au fonds dit de réintégration destiné a renouveler
les principaux équipements de la centrale hydro-eléc-
trique de Flores est assimilée a la contrepartie d’une
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prestation (garantie d’une fourniture prioritaire d'éner-
gie eléctrique) et est placée dans la catégoric des
prestations fixes.

2 — Prestations variables
Les prestations variables comprennent:
L'utilisation:
Des moyens de liaison, permanents ou réser-
vés, des services de télécommunications

portugais;
De services médicaux et hospitaliers;

La fourniture:
D’énergie électrique;
D’eau;
De carburants et d’ingrédients;

La mise 2 disposition ou l'utilisation occasionnelle
d’installations ou de services divers.

ANNEXE 4

Aidz au développement économique
de la Région autonome des Agores

ARTICLE 1

| — Conformément aux dispositions de [’article 8
du présent Accord, la République frangaise apporte une
aide au développement économique de la Région au-
tonome des Acores.

2 — Le montant de cette aide constitue une presta-
tion annuelle et globale affectée au plan d’investis-
sement régional.

ARTICLE 2

1 — Chaque année, la Partie frangaise fait procéder,
par les services spécialisés, aux engagements compta-
bles et & la mise en place aupres de la Direction-géné-
rale du Trésor portugais, avant le 1°° mars, d’'un mon-
tant prévisionnel égal a celui du au titre de 1'année
précédente.

2 — L’ajustement correspondant au jeu de l'inde-
xation prévuc a l'article 8,1, du présent Accord a lieu
au plus tard 60 jours apres la publication officiclle du
taux d’indexation applicable.

ARTICLE 3
l.a prestation correspondant a I'année de la signature
du présent Accord est réglée 60 jours aprés la date a
laquelle celui-ci entre en vigueur,

Estd conforme o original.

MINISTERIO DAS FINANGAS E DO PLANO

Decreto-Lei n.° 370/85
de 18 de Setembro

Considerando que a Republica Portuguesa ratificou
a Conveng¢ao de¢ Viena de 18 de Abril de 1961 so-
bre Rclagdes Diplométicas, através do Decreto-Lei
n. 48 295, de 27 de Marco de 1968, e a Convengado
de Viena de 24 de Abril de 1963 sobre Relagdes
Consulares, através do Decreto-Lei n.° 183/72, de
30 de Maio;

Tornando-se necessdrio actualizar a legislagao por-
tuguesa de modo que sejam eficazmente cumpridas
as obrigagGes assumidas;

Usando da autorizagdo conferida pela alinea g) do
artigo 30.° da Lei n.° 2-B/85, de 28 de Fevereiro:

O Governo decreta, nos termos da alinea b) do
n.” 1 do artigo 201.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.° Na base da reciprocidade, sdo concedidas
as missOes diplomdticas e consulares acreditadas em
Portugal e aos respectivos funciondrios os privilégios
¢ imunidades referidos nas Convengbes de Viena de
18 de Abril de 1961 sobre Rela¢des Diplomaticas
¢ de 24 de Abril de 1963 sobre Relagdes Consulares.

Art. 2°— 1 — As estancias alfandegdrias portu-
guesas procederdo, sem mais formalidades, ao des-
pacho dos artigos importados com isengdo de direitos
por aquelas missOes e pelos seus membros mediante
a entrega da franquia emitida pelos Servicos do Pro-
tocolo do Ministério dos Negdcios Estrangeiros e sem
exigéncia do boletim de registo de importagao.

2 — Os Servigos do Protocolo do Ministério dos
Negdcios Estrangeiros podem livremente limitar a im-
portagdo com isengdo de direitos de certos bens ou de
parte dos mesmos.

Art. 3. O modelo da franquia acima referida seréd
aprovado por despacho do Ministro dos Negécios Es-
trangeiros.

Art. 4° Este diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicagdo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
12 de Julho de 1985. — Mdrio Soares — Rui Manuel
Parente Chancerelle de Machete — Maria Manuela
Aguiar — Alipio Barrosa Percira Dias.

Promulgado em 2 de Setembro de 1985.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 9 de Setembro de 1985.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIO DA EDUCAGAO

Portaria n.° 693/85
de 18 de Setembro

Sob proposta da Universidade de Aveiro;

Ao abrigo do disposto no artigo 13.° do Decreto-Lei
n.° 316/83, de 2 de Julho;

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Educagdo, que o anexo a Portaria n.* 359/
84, de 11 de Junho, que aprova a estrutura orginica
do quadro de professores catedrdticos e associados da
Universidade de Aveiro, passe a ter a seguinte redac-
¢do:

ANEXO

Estrutura orgénica do quadro de professores
catedriticos e associados da Universidade de Aveiro
Grupos/subgrupos:

1 Linguas e Culturas Modernas.
1.1 — Linguistica.
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1.2 — Literatura.

1.3 — Culturas.

2 — Ciéncias da Educagao.

2.1 — Fundamentos da Educagdo.
2.2 — Psicologia da Educagao.
2.3 — DidActica.

2.4 — Sociologia da Educagao.
3 — Matematica Pura.

4 — Matemdtica Aplicada.

5 — Fisica.

6 — Quimica.

7 — Geociéncias.

7.1 — Geologia.

7.2 — Geociéncias Aplicadas.
8 — Biologia.

8.1 — Botéanica.

8.2 — Zoologia.

8.3 — Biotecnologias.

9 — Ciéncias Aplicadas ao Ambiente.

9.1 — Ciéncias do Ambiente.

9.2 — Tecnologias  de  Processamento de Aguas e
Efluentes.

9.3 — Planeamento Regional ¢ Urbano.

10 — Engenharia Electrotécnica.

10.1 — Electrénica.

10.2 — Telecomunicagdes.

10.3 — Comando Automatico.

1t — Ciéncia e Engenharia dos Materiais.

Ministério da Educagao.
Assinada em 30 de Agosto de 1985.

O Ministro da Educagdo, Jodo de Deus Rogado Sal-
vador Pinheiro.

Portaria n.” 694/85
de 18 de Setembro

Sob_ proposta da Universidade de Lisboa:

Ao abrigo do disposto no capitulo 111 do Decreto-Lei
n.° 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro da Educag¢io, aprovar o seguinte:

] .l)
(Alteracéo)

O n.” 5. da Portaria n.° 911/83, de 3 de Outubro,

em vigor no ano lectivo de 1982-1983, nos
termos do Despacho n.° 148/SES/82, publicado
no Didrio da Repiiblica, 2. série, de 18 de
Novembro de 1982.

2 — Os restantes anos curriculares do plano
de estudos referido no n.° 1 entrardao em vigor
progressivamente, ano lectivo a ano lectivo, a
partir do ano lectivo de 1983-1984.

3 — A medida que forem entrando em funcio-
namento os anos curriculares do novo plano de
estudos cessard a ministragdo do ensino das dis-
ciplinas integrantes dos correspondentes anos
curriculares do plano de estudos aprovado pelo
Despacho n.” 237/77, de 11 de Outubro, do
Ministro da Educagao e Investigagdo Cientifica.

4 — Aos alunos que, estando inscritos em ano
curricular ministrado pelo anterior plano de es-
tudos e reunindo condigdes para a transigao
de ano, ndo tenham obtido aprovacdo em dis-
ciplinas que entretanto tenham cessado de ser
ministradas nos termos do nimero anterior serdo
facultadas, alternativamente:

a) A apresenta¢io a exame final dessa dis-
ciplina segundo o programa do dltimo
ano lectivo da sua ministragdo nos dois
anos lectivos subsequentes a este;

b) A inscri¢do e frequéncia em disciplina
equivalente do novo plano de estudos,
a fixar pelo conselho cientifico.

5 — Qs alunos que, por forga do disposto no
n. 3, ndo conseguirem acompanhar a extingdo
do plano de estudos fixado pelo Despacho
n.” 237/77 ou que, por outros motivos, nomea-
damente por for¢a de reingresso, devam inscre-
ver-se em ano curricular ministrado segundo o
novo plano serdo integrados neste através de um
plano de estudos préprio a fixar pelo conselho
cientifico.

2 .0
(Disposic¢éio revogatéria)

passa a ter a seguinte redacgdo: E revogado o n.° 6.° da Portaria n.° 911/83, de 3 de
Outubro.
5.7 Ministério da Educago.
(Entrada em funcionamento e regime de transicéo) Assinada em 30 de Agosto de 1985.
1 — O primeiro ano curricular do plano de O Ministro da Educagdo, Joao de Deus Rogado

estudos aprovado pela presente portaria entrou  Salvador Pinheiro.

Depdsito legal n.* 8814/85
tMPRENSA NACIONAL-CASA DA MoEDA, E. P.




